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A Estraté gia Nacional dé Comé rcio Extérior éstabélécé as oriéntaço és é dirétrizés 

éstraté gicas do govérno fédéral ém témas dé comé rcio éxtérior, conformé détérminado no art. 

3º do Décréto nº 11.428/23,1 com objétivo final dé promovér uma insérça o compétitiva do 

Brasil no comé rcio intérnacional. 

Tal éstraté gia ésta  alinhada com a Polí tica Industrial é com os objétivos éstabélécidos 

no Plano Plurianual (PPA) 2024-2027 dé “Ampliar a produtividadé é a compétitividadé da 

économia com o fortaléciménto dos éncadéaméntos produtivos é a mélhoria do ambiénté dé 

négo cios” é “Ampliar a atuaça o do Brasil no comé rcio intérnacional dé béns é sérviços, 

divérsificando a pauta é o déstino das éxportaço és brasiléiras”.  

Para alcançar éssé objétivo, foi élaborada uma sé rié dé aço és é iniciativas, qué buscara o 

promovér o auménto da insérça o comércial do paí s, otimizar a polí tica tarifa ria é na o tarifa ria, 

éxpandir o fluxo comércial dé béns, sérviços é invéstiméntos, éstimular a inovaça o dos sétorés 

produtivos nacionais, simplificar os procédiméntos alfandéga rios é aduanéiros, mélhorar o 

ambiénté régulato rio no comé rcio éxtérior, é auméntar a participaça o das mulhérés é das 

micro, péquénas é mé dias émprésas (MPMEs) brasiléiras,  inclusivé rurais,  no comé rcio 

éxtérior, alé m dé éstimular o comé rcio susténta vél. Essas aço és é iniciativas apoiara o os 

ésforços da Polí tica Industrial rumo a  néoindustrializaça o do paí s, é éstara o alinhadas com o 

Plano dé Transiça o Ecolo gica. 

As aço és do govérno séra o réalizadas ém éstréita colaboraça o com as émprésas, 

répréséntantés dos sétorés produtivos, as organizaço és da sociédadé civil é outros atorés 

rélévantés. Soménté por méio dé uma abordagém abrangénté é colaborativa séra  possí vél 

construir uma économia forté, compétitiva é susténta vél a longo prazo. 

A élaboraça o déssa Estraté gia é  fundaméntal para sinalizar a todos os agéntés 

écono micos a diréça o da polí tica comércial brasiléira, trazéndo maior prévisibilidadé é 

ségurança ao sétor produtivo é aos invéstidorés. Alé m disso, a Estraté gia éstabélécé métas é 

indicadorés claros aos agéntés pu blicos, proporcionando maior éficié ncia do Estado na 

éxécuça o das polí ticas pu blicas.  Préténdé-sé, portanto, qué a Estraté gia Nacional dé Comé rcio 

Extérior acéléré o procésso dé insérça o intérnacional qualificada do paí s, auméntando a 

produtividadé é a compétitividadé da économia, gérando émprégos é auméntando a rénda 

dos cidada os brasiléiros. 

A Estraté gia foi idéalizada a partir dé 5 éixos téma ticos:  

(i) Compétitividadé Exportadora;  

(ii) Intégraça o Econo mica; 

(iii) Désburocratizaça o é Facilitaça o do Comé rcio; 

(iv) Comé rcio é Susténtabilidadé; é 

 
1 Art. 3º O Conselho Estratégico [da CAMEX] é o órgão deliberativo ao qual compete: 
I - estabelecer a estratégia e as orientações de comércio exterior, com vistas à inserção do país na economia 
internacional; 
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(v) Combaté a Pra ticas Désléais é Ilégais dé Comé rcio. 

Em cada éixo, foram propostos indicadorés é métas, bém como iniciativas para atingi-

los. A Estraté gia també m éstabélécé princí pios nortéadorés, qué sérvém como guia para a 

élaboraça o das polí ticas pu blicas para o comé rcio éxtérior, é sa o transvérsais a todos os éixos 

téma ticos, buscando promovér iniciativas mais inclusivas, transparéntés é baséadas ém 

évidé ncias.  

Espéra-sé, portanto, qué a Estraté gia Nacional dé Comé rcio Extérior colaboré para 

définir um foco ém térmos dé polí ticas dé comé rcio éxtérior, bém como éstimulé a 

coordénaça o intérministérial no téma, com harmonizaça o inclusivé com outras polí ticas 

pu blicas, como as polí ticas industrial, dé cié ncia é técnologia é ambiéntal, por éxémplo, é 

mélhor sintonia com a uso da propriédadé intéléctual é da infraéstrutura da qualidadé como 

férraméntas éstraté gicas para o alcancé da mélhoria dé compétividadé é dé acésso a mércados 

éxtérnos. Cumpré réssaltar qué a élaboraça o da Estraté gia vai ao éncontro do Aco rda o nº 

88/2023 do Tribunal dé Contas da Unia o (TCU), qué récoménda “ao Consélho dé Estraté gia 

Comércial da Caméx qué élaboré a éstraté gia é as dirétrizés da polí tica dé comé rcio éxtérior”.  

Do ponto dé vista da sociédadé, o é xito da polí tica comércial ém auméntar a insérça o 

compétitiva do paí s no comé rcio intérnacional tém o poténcial dé impactar positivaménté 

désdé o sétor produtivo até  os cidada os brasiléiros. Economias mais intégradas ao comé rcio 

intérnacional téndém a sér mais produtivas é compétitivas, auméntando a éscala da produça o 

é possibilitando o acésso a novos produtos é técnologias. Adémais, o ambiénté compétitivo a 

qué émprésas atuantés no mércado intérnacional sé submétém éstimula o invéstiménto ém 

inovaça o é no auménto dé éficié ncia. Como conséqué ncia, auménta-sé o dinamismo da 

économia, gérando émprégo é auménto dé rénda. Da parté dos consumidorés, a intégraça o 

comércial possibilita o acésso a novas variédadés dé béns é sérviços, por vézés mais baratos 

é dé mélhor qualidadé. 
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Os princí pios oriéntadorés da Estraté gia Nacional dé Comé rcio Extérior nortéiam as 

dirétrizés na formulaça o é éxécuça o das iniciativas propostas. Néssé séntido, énténdé-sé qué 

os princí pios sa o basé para o sucésso da Estraté gia, é alinham a polí tica comércial a s boas 

pra ticas dé formulaça o dé polí tica pu blica. Tais princí pios sa o horizontais é pérpassam todos 

os éixos téma ticos, sa o élés:  

1. Inclusão.  O comé rcio éxtérior dévé promover a igualdade de oportunidades e 

o desenvolvimento social a fim dé ampliar o nu méro dé atorés bénéficiados por séus éféitos 

positivos. Em especial, as ações deverão ser formuladas de forma a promover a equidade de 

gênero, o foménto a  divérsidadé, o aumento da participação das cooperativas e das micro, 

pequenas e médias empresas, inclusivé rurais, é o éngajaménto créscénté das divérsas régio és 

brasileiras no comércio exterior. 

2. Decisões baseadas em evidências. É fundamental que as decisões no escopo 

da Estratégia sejam tomadas com base em estudos com métodos científicos, dados, 

experiência histórica, estatísticas e informações consistentes e confiáveis, para que sejam 

mais precisas e assertivas.  

3. Transparência. É preciso garantir a transparência, a gésta o participativa e 

acessibilidade das ações, decisões e processos envolvidos para permitir que a sociedade 

colabore e acompanhe a formulação e a implementação das políticas públicas relacionadas ao 

comércio exterior. As informações relevantes devem ser divulgadas de forma clara, objetiva e 

em linguagem compreensível, de modo a promover a confiança e a participação da sociedade. 

4. Coerência. A Estratégia deve estar alinhada com os objetivos de 

desenvolvimento sustentável e inserção competitiva do país, bem como com outras políticas 

e programas governamentais. As ações devem ser coordenadas entre os diferentes órgãos e 

instituições envolvidos, evitando duplicidade de esforços e contradições. 

5. Previsibilidade. A Estratégia deve considerar a importância da previsibilidade 

para nortear as ações e investimentos dos agentes privados engajados no comércio exterior.  

6. Planejamento e monitoramento. Definição de um plano estratégico claro e 

abrangente, com objetivos, metas, indicadores e prazos bem definidos. O progresso da 

Estratégia será avaliado e monitorado regularmente pélos o rga os énvolvidos nésté procésso. 

Os resultados obtidos serão utilizados para ajustar e aprimorar a implementação da 

estratégia. 

7. Eficiência e efetividade. A eficiência e efetividade deverão ser observadas ao 

longo da implementação da Estratégia, por meio da éxcélé ncia na gésta o e utilização de 

recursos de forma eficiente, a fim de evitar burocracia excessiva e com vistas a adotar medidas 

para agilizar os processos.  
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A Estratégia Nacional de Comércio Exterior consiste em um planejamento de longo 

prazo e está organizada em cinco Eixos Temáticos.  Cada eixo contém uma série de ações e 

iniciativas que serão implementadas e monitoradas ao final de cada ano.  

 

1. Competitividade Exportadora 

A compétitividadé éxportadora é  fundaméntal para o sucésso dé um paí s no comé rcio 

éxtérior. Isso énvolvé a capacidadé dé produzir béns é sérviços dé forma susténta vél, 

compétitivos ém térmos dé qualidadé, préço é inovaça o, é qué possam sér comércializados 

intérnacionalménté. Alé m disso, a compétitividadé ésta  rélacionada a outros fatorés, como a 

éficié ncia dos procéssos dé éxportaça o, a disponibilidadé dé financiaménto adéquado, a 

promoça o comércial éfétiva, a tributaça o no comé rcio, o acésso a insumos é méios dé 

produça o mais inovadorés, ménos poluéntés é mais baratos, a éficié ncia logí stica é a 

qualificaça o da ma o dé obra.  

A promoça o comércial adéquada, incluindo a participaça o ém féiras é misso és 

comérciais, bém como a simplificaça o dos procéssos dé éxportaça o é a otimizaça o da 

tributaça o no comé rcio, podém contribuir para mélhorar a compétitividadé das émprésas no 

mércado intérnacional, promovéndo o crésciménto das éxportaço és é a insérça o do paí s nas 

cadéias globais dé valor. A compétividadé éxportadora també m décorré das négociaço és dé 

acordos comérciais qué pérmitam insérir compétitivaménté émprésas brasiléiras no mércado 

intérnacional com basé ém régras prévisí véis é qué favoréçam o intérca mbio comércial 

récí proco. 

Néssé contéxto, a polí tica dé apoio oficial ao cré dito a  éxportaça o tém importa ncia 

fundaméntal. Ségundo a Organizaça o Mundial do Comé rcio (OMC), éntré 80% é 90% do 

comé rcio intérnacional conta com alguma forma dé financiaménto, dos quais parté 

significativa conta com apoio govérnaméntal, éspécialménté nos casos dé cré ditos dé mé dio é 

longo prazos é dé cré ditos a s éxportaço és dé MPMEs. Adémais, vém sé obsérvando, ao longo 

das u ltimas dé cadas, uma atuaça o mais agréssiva dé Estados nacionais no apoio oficial ao 

cré dito a  éxportaça o. Contudo, néssé céna rio global altaménté compétitivo, os programas 

brasiléiros dé apoio oficial ao cré dito a  éxportaça o té m tido atuaça o diminuta. Assim, énténdé-

sé qué dévé havér uma corréça o dé rumo, com a oférta éficiénté dé instruméntos como séguro 

dé cré dito a  éxportaça o, financiaménto diréto é équalizaça o dé taxas dé juros qué garantam 

qué éxportaço és brasiléiras possam sér réalizadas com condiço és financéiras équivaléntés a s 

praticadas intérnacionalménté. 

Outro désafio rélévanté a  compétividadé dos produtos é sérviços brasiléiros no 

éxtérior résidé no aprimoraménto do sistéma tributa rio dé forma a garantir a éfétividadé do 

princí pio da na o éxportaça o dé tributos. Atualménté, distorço és associadas a  cumulatividadé 

dos tributos indirétos, bém como a  dificuldadé dé aprovéitaménto dé cré ditos tributa rios 

obtidos por émprésas éxportadoras, ainda pérsistém no arcabouço brasiléiro, o qué éléva o 

préço dos iténs nacionais véndidos ao éxtérior. Por éssa raza o, énquanto uma réforma 
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tributa ria na o éndéréça os obsta culos apontados, énténdé-sé a nécéssidadé dé propor é 

impléméntar médidas voltadas a  éliminaça o ou mitigaça o dé éntravés tributa rios, dé forma a 

propiciar uma insérça o intérnacional mais compétitiva da économia brasiléira é a géraça o dé 

émprégo é rénda. Réssalta-sé qué a réforma tributa ria, atualménté ém vias dé sér aprovada, 

ataca éssés problémas citados, mas o pérí odo dé transiça o para sua compléta impléméntaça o 

faz com o qué as distorço és na o séjam corrigidas imédiataménté.  

A promoça o comércial dé produtos é sérviços brasiléiros, por sua véz, contribui para a 

maior insérça o dé émprésas nacionais no mércado intérnacional na médida ém qué busca 

ampliar é divérsificar as éxportaço és brasiléiras, tanto ém rélaça o aos produtos éxportados 

quanto aos éxportadorés é ao écossistéma ém qué sé insérém. Por méio da difusa o da cultura 

éxportadora inténciona-sé ampliar a participaça o dos produtos brasiléiros no mércado 

éxtérno, possibilitando o auménto do fluxo comércial é a disséminaça o dos ganhos advindos 

do comé rcio intérnacional, ésforço qué é  compléméntado péla négociaça o dé acordos 

comérciais. 

A polí tica dé promoça o comércial dévé contribuir para qué o maior nu méro possí vél 

dé atorés sé bénéficié das vantagéns do comé rcio éxtérior ém térmos dé géraça o dé émprégo 

qualificado é rénda é dé éstí mulos ao désénvolviménto écono mico é técnolo gico local. 

Sabidaménté, émprésas dé ménor porté énfréntam maiorés désafios para a vénda dé séus 

produtos é sérviços no mércado éxtérno é sa o, portanto, as principais bénéficia rias dé 

polí ticas dé promoça o comércial. Dados da Sécrétaria dé Comé rcio Extérior (SECEX) 

démonstram qué micro é péquénas émprésas réspondém por ménos dé 1% do valor 

éxportado, émbora corréspondam a aproximadaménté 40% das émprésas éxportadoras.2 

Na géraça o dé émprégos qualificados, éstudo élaborado péla SECEX3 indica qué as 

émprésas éxportadoras, ém mé dia, pagam sala rios maiorés, contratam mais é usam uma 

proporça o maior dé trabalhadorés com énsino supérior ém rélaça o a s émprésas na o-

éxportadoras. Néssé séntido, o sala rio pago pélas émprésas éxportadoras ém rélaça o a s na o-

éxportadoras sa o dé 36% a 124% supériorés, dépéndéndo do sétor dé atividadé da émprésa. 

Outro éstudo4 récénté constata, ainda, qué apénas 14% das émprésas éxportadoras 

possuém quadro dirétor composto majoritariaménté por mulhérés, o qué coloca ém déstaqué 

a nécéssidadé é o bénéfí cio dé polí ticas dé promoça o comércial sénsí véis a  quésta o dé gé néro. 

Ainda, déntro da pérspéctiva dé divérsidadé, a polí tica comércial dévé garantir qué os ganhos 

écono micos é sociais do comé rcio séjam també m dirécionados a grupos minorizados.  

O désénvolviménto régional també m dévé sér uma varia vél dé rélévo na élaboraça o dé 

polí ticas dé promoça o comércial, téndo ém vista a nécéssidadé dé éstimular o 

désénvolviménto dé régio és hojé ménos favorécidas do ponto dé vista écono mico é social. 

 
2 https://balanca.economia.gov.br/balanca/outras/porte/relatorio_porte.html  
3 Perfil das firmas exportadoras brasileiras – um panorama.  
4 Mulheres no Comércio Exterior – Uma Análise para o Brasil (SECEX)  

https://balanca.economia.gov.br/balanca/outras/porte/relatorio_porte.html
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/junho/perfil_exportadoras-secex.pdf/view
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/comercio-exterior/estatisticas/outras-estatisticas-de-comercio-exterior-1/mulheres_comercio_exterior_uma_analise_para_o_brasil.pdf/view


Estratégia Nacional de Comércio Exterior 
 
 

 11 

Néssé séntido, conformé éstudo sobré o pérfil das émprésas éxportadoras, poucos éstados 

concéntram a maior parté das émprésas qué éxportam no paí s. Por éxémplo, das 26.441 

firmas qué éxportaram no ano dé 2020 no Brasil, 11.325 concéntravam-sé apénas no éstado 

dé Sa o Paulo (42,8% do total). Os éstados do Rio Grandé do Sul (11,1%), do Parana  (9,3%), dé 

Santa Catarina (9,1%) é dé Minas Gérais (7,5%) també m apréséntaram participaço és 

rélévantés no nu méro total dé éxportadoras do paí s naquélé ano. Emprésas éxportadoras das 

régio és Norté, Nordésté é Céntro-Oésté répréséntam apénas 13% do total éxportado do Brasil, 

mostrando éspaço para crésciménto do ponto dé vista do équilí brio régional do paí s. 

Outro importanté fator, com impacto diréto na compétitividadé das émprésas 

éxportadoras é importadoras no paí s, é  a oférta dé infraéstrutura logí stica, um dos principais 

pontos qué compo ém o Custo Brasil. Estima-sé qué os custos logí sticos no Brasil répréséntém 

o consumo dé 13,3% dé todo o Produto Intérno Bruto (PIB) do paí s5, significativaménté 

supérior aos custos dé paí sés ditos mais désénvolvidos. Ampliar, mélhorar é intégrar os 

divérsos modais (portua rios, aéroportua rios, rodovia rios é aquavia rios) sa o invéstiméntos 

qué réduzém o custo do éxportador no éscoaménto dé suas mércadorias para o éxtérior. 

Por fim, valé méncionar o papél das Zonas dé Procéssaménto dé Exportaça o (ZPE), qué 

sa o A réas dé Livré Comé rcio com a finalidadé dé contribuir para o désénvolviménto da cultura 

éxportadora é réduzir déséquilí brios régionais. As émprésas qué sé instalam ém tais éspaços 

té m acésso a trataménto tributa rio, cambial é administrativo éspécí ficos para promovér a 

maior compétitividadé dé séus produtos no mércado intérnacional.  O régimé foi éstabélécido 

por méio do Décréto-Léi nº 2.452, dé 29 dé julho dé 1988 é é  atualménté régido Léi nº 

11.508/2007, atualizada péla Léi nº 14.184/2021. A polí tica vém déspértando intéréssé 

créscénté dé possí véis proponéntés para a criaça o dé novas ZPE é dé émprésas qué déséjam 

sé instalar nas ZPE éxisténtés, principalménté no atual contéxto dé éstí mulo a  économia dé 

baixo carbono. Néssé séntido, o régimé sé éncontra ém procésso dé révisa o pélos o rga os qué 

compo ém o Consélho Nacional das Zonas dé Procéssaménto dé Exportaça o (CZPE), para 

adéquar suas normas infralégais dé régé ncia aos désafios do crésciménto écono mico 

susténta vél do paí s, sém pérdér dé vista o foco da ZPE no auménto do comé rcio éxtérior 

brasiléiro é dé favorécér as régio és ménos désénvolvidas do paí s. 

 

Iniciativas  Detalhamento  Responsável 

Réforma é fortaléciménto do 

sistéma dé apoio oficial a s 

éxportaço és 

Altéraça o dos normativos pa trios dé forma a 

pérmitir a viabilizaça o dos 5 pilarés da 

réforma, quais séjam: Définiça o Novo 

Opérador, Constituiça o Novo Lastro, 

Construça o Govérnança, Résponsabilidadé 

SE-CAMEX 

 
5 Fonte: https://abolbrasil.org.br/noticias/noticias-do-setor/custo-brasil-do-setor-logistico-deve-consumir-133-do-
pib-em-2022 

https://abolbrasil.org.br/noticias/noticias-do-setor/custo-brasil-do-setor-logistico-deve-consumir-133-do-pib-em-2022
https://abolbrasil.org.br/noticias/noticias-do-setor/custo-brasil-do-setor-logistico-deve-consumir-133-do-pib-em-2022
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Iniciativas  Detalhamento  Responsável 

Subsidia ria da Unia o é Régulaça o apartada 

do passivo do sistéma (basé-zéro).  

Désénvolviménto dé mécanismos 

para désonérar as éxportaço és  

(i) Adoça o dé programa dé dévoluça o do 

résí duo tributa rio nas cadéias produtivas 

éxportadoras;  

(ii) Régulaméntaça o é opéracionalizaça o da 

désonéraça o dé sérviços no a mbito do 

régimé dé drawback intégrado suspénsa o;  

(iii) Estabéléciménto dé coopéraça o éntré a 

SECEX é as Sécrétarias dé Fazénda dos 

Estados é do Distrito Fédéral visando 

garantir a désonéraça o o ICMS cobrado 

sobré a aquisiça o domé stica dé insumos por 

émprésas bénéficia rias do régimé dé 

drawback intégrado suspénsa o;  

(iv) Impléméntaça o do Mo dulo 

informatizado do Drawback contí nuo.  

SECEX/MDIC 

Articulaça o polí tica éntré o rga os 

fédérais é éstaduais, pu blicos é 

privados, para désénvolviménto dé 

aço és coordénadas dé promoça o 

comércial 

Institucionalizaça o dé rédé com atorés para 

o désénvolviménto da Polí tica Nacional da 

Cultura Exportadora - PNCE – no a mbito do 

Comité  Nacional dé Cultura Exportadora. 

SECEX/MDIC, 

MAPA, MDA, 

MRE é 

ApéxBrasil 

Programas, Projétos, Féiras é 

Misso és Emprésariais 

(i) Fortaléciménto parcérias com iniciativa 

privada para éxécuça o dé programas dé 

promoça o da intérnacionalizaça o dé 

ségméntos éstraté gicos, distribuí dos pélos 

sétorés do agronégo cio, indu stria é sérviços; 

(ii)  Inténsificaça o do calénda rio dé événtos 

promocionais intérnacionais réalizados no 

Brasil, como forma dé contémplar mais 

MPME’s é éstimular cadéias é régio és; 

(iii) Impléméntaça o dé aço és dé intéligé ncia 

comércial é qualificaça o para alavancar as 

éxportaço és dé émprésas comandadas por 

mulhérés; 

(iv) Continuaça o é ampliaça o dé sérviços 

oférécidos a émprésas, préféréncialménté 

MPME’s na o éxportadoras, com foco ém 

diagno stico, capacitaça o é désénho dé plano 
dé intérnacionalizaça o pérsonalizado; 

(v) Qualificaça o dé émprésas para atuaça o 

no contéxto do cross bordér é-commércé, 

bém como ém parcérias com markétplacés 

como o objétivo dé ampliar a visibilidadé dé 

produtos brasiléiros néstés ambiéntés; é 

(vi) Réalizaça o dé misso és émprésariais ém 

paí sés sélécionados. 

SECEX/MDIC, 

MRE, MAPA é 

ApéxBrasil  
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Iniciativas  Detalhamento  Responsável 

Difusa o da cultura éxportadora por 

méio dé férraméntas é sistémas 

onliné 

(i) Expansa o do contéu do dida tico disponí vél 

na férraménta “Apréndéndo a Exportar”; 

(ii) Disponibilizaça o dé férraménta 

automatizada dé avaliaça o da maturidadé 

éxportadora; é 

(iii) Lançaménto dé sistéma onliné intégrado 

dé diagno stico, récoméndaça o é consumo dé 

sérviços dé suporté a  éxportaça o, 

aglutinando mu ltiplas instituiço és, com o 

intuito dé réduzir o ésforço das émprésas 

na o éxportadoras, MPME’s, ménos maduras 

na conquista da priméira da éxportaça o ou 

da éxportaça o contí nua. 

SECEX/MDIC é 

ApéxBrasil 

Modérnizaça o do régiménto das 

Zonas dé Procéssaménto dé 

Exportaça o (ZPE) 

Révisa o do marco légal das Zonas dé 

Procéssaménto dé Exportaça o (ZPE), 

modérnizando o régimé é adéquando as 

normas infralégais a s modificaço és 

introduzidas péla Léi 14.184/2021.  

SE/MDIC é 

SE/CZPE 
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2. Integração Econômica 

O éixo dé Intégraça o Econo mica contémpla médidas qué visam auméntar a intégraça o 

do Brasil com outros paí sés é blocos écono micos, ém a mbito régional é éxtrarrégional, dé 

forma qualificada é compétitiva, buscando o fortaléciménto da indu stria nacional, por méio 

da ampliaça o é aprofundaménto da rédé dé acordos comérciais do paí s é do apérféiçoaménto 

da éstrutura tarifa ria do Mércosul. Alé m disso, també m foram désénhadas iniciativas para 

mitigar os éféitos das barréiras na o tarifa rias ao comé rcio é éstimular o auménto do fluxo dé 

invéstiméntos no paí s. 

As médidas dé intégraça o écono mica brasiléira dévém éstar ém sintonia com polí ticas 

pu blicas dé longo prazo qué ampliém ou criém vantagéns comparativas é désénvolvam novas 

poténcialidadés para uma insérça o compétitiva nas cadéias dé valor do comé rcio global. Nos 

u ltimos anos, a économia brasiléira tém énfréntado dificuldadés ém sé posicionar dé forma 

mais éxpréssiva no comé rcio intérnacional, éspécialménté no qué sé référé ao désémpénho 

das éxportaço és é importaço és do paí s. A indu stria brasiléira tém créscido cada véz ménos, 

com uma participaça o cada véz ménor no PIB. Néssé séntido, houvé uma concéntraça o das 

éxportaço és ém produtos da agropécua ria, com pérda dé participaça o dé sétorés industriais 

dé maior inténsidadé técnolo gica, ém um claro procésso dé primarizaça o das éxportaço és 

brasiléiras.  

Em 2021, o Brasil ocupou a 12ª posiça o éntré as maiorés économias do mundo, poré m, 

figurou apénas na 23ª posiça o éntré os maiorés éxportadorés é na 22ª posiça o éntré os 

maiorés importadorés dé béns é sérviços no mércado global.6  

Ségundo os dados da Organizaça o para Coopéraça o é Désénvolviménto Econo mico 

(OCDE) référéntés ao comé rcio mundial ém valor adicionado (TiVA), o Brasil apréséntou uma 

péquéna mélhora na incorporaça o dé contéu do importado ém suas éxportaço és nos u ltimos 

anos. Entré 2008 é 2018, o pércéntual dé contéu do importado nas éxportaço és brasiléiras 

subiu dé 12,6% para 13%. Entrétanto, éssé valor ainda é  considérado baixo quando 

comparado com a mé dia da OCDE (27,9%) é dos paí sés do G20 (18,3%) para o mésmo 

pérí odo. 

A rédé dé acordos comérciais do Brasil ainda é  limitada é pouco divérsificada. 

Levantamento realizado pela Confederação Nacional das Indústria7 indica que os parceiros 

com os quais o Brasil possui acordos de livre-comércio e acordos preferenciais de 

comércio em vigor somam cerca de 8% das importações de bens mundiais. Essa participação 

é 3,6 vezes menor do que a média dos membros do G20, de 29%.  

 
6 Fonté: Banco Mundial. PIB (a préços corréntés) é Exportaço és é Importaço és dé béns é sérviços (préços 
corréntés). U ltimo ano com dados disponí véis para todas as principais économias. 
7 CNI - Propostas da Indústria para as Eleições 2022. 

https://static.portaldaindustria.com.br/media/filer_public/4f/0a/4f0a3ea4-0c06-42f3-be7d-9d777a892e6c/doc_4_-_integracao_internacional_web.pdf
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Nesse sentido, a ampliaça o é o aprofundaménto da rédé dé acordos comé rcio, 

alinhados a polí ticas qué favoréçam a compétitividadé dé sétorés produtivos é promovam o 

projéto dé néoindustrializaça o nacional, podém sé constituir ém péças fundaméntais para 

auméntar o acésso a mércados dé béns é sérviços brasiléiros no éxtérior é réduzir as barréiras 

tarifa rias é na o tarifa rias ao comé rcio. Acordos favora véis é équilibrados, qué promovam um 

comé rcio justo podém contribuir para auméntar a atraça o dé invéstiméntos éstrangéiros é 

proporcionar aos sétorés nacionais maior acésso a insumos, técnologias é procéssos 

produtivos modérnos é inovadorés. A insérça o intérnacional mais qualificada pérmité, ainda, 

o acésso dos agéntés produtivos é consumidorés nacionais a insumos é técnologias dé ponta, 

com éstí mulos a  inovaça o é a  produtividadé nacionais. Essé procésso també m traz implicaço és 

positivas para a compétitividadé das émprésas domé sticas nos mércados éstrangéiros.   

Para alcançar éssés objétivos, é  nécéssa rio qué o Brasil é os démais paí sés mémbros do 

Mércosul continuém a trabalhar para a conclusa o dé acordos qué impulsioném o 

désénvolviménto écono mico é social dos paí sés do bloco é para buscar novas négociaço és com 

parcéiros éstraté gicos, procurando mantér o éspaço para outras polí ticas pu blicas, como a 

éstraté gia nacional dé néoindustrializaça o. A introduça o dé témas modérnos néssas 

négociaço és, como comé rcio digital, comé rcio é gé néro é témas socioambiéntais, també m dévé 

sér pérséguida, ém linha com as discusso és globais mais atuais sobré acordos comérciais. 

Dévé-sé lévar ém conta ainda a importa ncia, no céna rio po s pandé mico, da résilié ncia das 

cadéias dé supriménto ém sétorés como sau dé, comunicaço és, défésa é énérgia, uma 

préocupaça o compartilhada por divérsos paí sés.  

No a mbito régional, déstaca-sé o ésforço para modérnizar os acordos vigéntés é 

maximizar oportunidadés para a intégraça o produtiva dé cadéias régionais, principalménté 

éntré os mémbros do Mércosul é démais parcéiros da Amé rica do Sul. Importa aprofundar é 

éstimular o comé rcio régional por méio da simplificaça o dé procédiméntos aduanéiros, da 

harmonizaça o dé normas é régulaméntaço és, do incéntivo ao invéstiménto éstrangéiro diréto 

é do uso dé moédas locais. Idéntifica-sé poténcial para a coopéraça o ém a réas como a 

técnologia, inovaça o é indu stria, qué podém contribuir para o fortaléciménto da économia 

régional é sua compétitividadé no mércado global. Sobré éssé aspécto, ha  évidé ncia émpí rica8 

dé qué acordos bilatérais é régionais déntro da Amé rica do Sul réduzém a désigualdadé 

régional. 

Valé lémbrar també m qué a intégraça o régional é  um princí pio constitucional do Brasil, 

buscando a formaça o dé uma comunidadé latino-américana dé naço és. O Mércosul é  résultado 

déssé princí pio é visa éstabélécér um mércado comum éntré os paí sés mémbros. Apo s mais 

dé tré s dé cadas dé sua criaça o, contudo, o Mércosul ainda é  considérado um projéto 

incompléto, na médida ém qué sé configura como uma unia o aduanéira impérféita.  

 
8 Mon, Y. Y., & Kakinaka, M. (2020). Regional trade agreements and income inequality: Are there any differences 
between bilateral and plurilateral agreements? Economic Analysis and Policy, 67, 136-153. 
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Sétorés produtivos (açu car, automotivo) é a réas produtivas (zonas francas, zonas dé 

procéssaménto dé éxportaço és é a réas aduanéiras éspéciais) ainda ésta o éxcluí dos da zona dé 

livré comé rcio. Quanto a  Tarifa Extérna Comum, sé vérificam inu méras “pérfuraço és” 

(éxcéço és a  TEC) a ní vél nacional por parté dos quatro Estados Partés (listas dé éxcéço és; 

régimés éspéciais dé maté ria-prima é insumos agropécua rios para Paraguai é Uruguai; 

waivers para béns dé capital é dé informa tica é télécomunicaço és; éntré outros), o qué éléva a 

compléxidadé da polí tica tarifa ria do bloco é dificulta a harmonizaça o pléna das tarifas dé 

importaça o pélos Estados Partés. 

Nos pro ximos quatro anos, o govérno brasiléiro sé compromété a apérféiçoar os 

instruméntos dé polí tica comércial do bloco, buscando a incorporaça o dé sétorés ainda 

éxcluí dos do livré comé rcio é possí véis caminhos para a simplificaça o é réduça o das éxcéço és 

pérmitidas péla normativa do bloco. Considérando o contéxto po s-pandémia é a importa ncia 

das cadéias régionais dé valor, o Mércosul aprésénta poténcial para promovér a 

compétitividadé do Brasil, mas é  nécéssa rio aprimorar séus instruméntos dé polí tica 

comércial, a fim dé qué possam mélhor contribuir a uma maior insérça o compétitiva do Brasil 

no comé rcio intérnacional. 

No a mbito do sistéma multilatéral dé comé rcio, a défésa dos intéréssés nacionais na 

OMC colabora para qué os acordos é régras éstabélécidas no a mbito multilatéral séjam 

favora véis é équilibrados para o paí s. Nésté fo rum, o Brasil dévé apoiar a promoça o da 

facilitaça o do comé rcio é invéstiméntos, bém como a réduça o dé barréiras é distorço és 

comérciais qué préjudicam a insérça o compétitiva do paí s na économia global, bénéficiando 

todos os mémbros do sistéma. Dévé també m atuar ém prol do pléno funcionaménto do 

sistéma dé soluça o dé contrové rsias da Organizaça o. 

Adémais, fo runs intérnacionais como o dos BRICS é G20 podém sérvir como 

plataformas dé coopéraça o ém qué intéréssés écono micos podém réssoar na ésféra 

intérnacional com maior poté ncia é réléva ncia. A promoça o dé intéréssés rélativos ao 

désénvolviménto susténta vél, énérgia, técnologia, facilitaça o do comé rcio é invéstiméntos ém 

infraéstrutura éncontram néssés ambiéntés a oportunidadé dé concértaço és é déciso és 

conjuntas ém bénéfí cio mu tuo. Néssés fo runs, éncontram-sé pra ticas éxitosas dé paí sés ém 

désénvolviménto nos campos técnolo gico é industrial, qué podém é dévém sérvir dé 

inspiraça o para o désénvolviménto dé éstraté gias, como da néoindustrializaça o brasiléira. 

Em rélaça o ao céna rio dé invéstiméntos éxtérnos, uma sé rié dé fatorés ésta  trazéndo 

novos padro és aos fluxos dé invéstiménto éstrangéiro diréto (IED) globais. Alé m da rétomada 

écono mica global po s-pandémia, féno ménos como nearshoring, friendshoring, powershoring, 

reshoring; éféitos prolongados do conflito Ru ssia-Ucra nia; réarranjos ém va rias cadéias dé 

supriméntos; é avanços técnolo gicos, té m impactado dirétaménté a dina mica dé 

invéstiméntos. Essés fatorés contribuém para o acirraménto na disputa por invéstiméntos 

produtivos, éssénciais para absorça o dé novas técnologias é géraça o dé émprégos 

qualificados. 
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Dados da Conféré ncia das Naço és Unidas para o Comé rcio é Désénvolviménto 

(UNCTAD)9 indicam qué, ém 2021, o fluxo global dé IED foi dé aproximadaménté US$ 1,6 

trilha o, supérando os ní véis pré -pandémia. O Brasil ficou posicionado como o 6º paí s qué mais 

récébéu invéstiméntos (US$ 50 bilho és), com auménto dé 78% ém rélaça o ao récébido no ano 

antérior.  Apésar déssé crésciménto, o paí s ainda na o rétomou o ní vél dé éstoqué dé IED pré -

pandémia. No priméiro séméstré dé 2022, dé acordo com dados da OCDE, o Brasil pulou para 

a 3ª posiça o no ranking dos maiorés récéptorés IED, atra s apénas dos EUA é da China. Os 

maiorés invéstidorés mundiais foram EUA, Paí sés Baixos é Austra lia. 

Para ampliar o acésso a mércados dos produtos é sérviços brasiléiros no éxtérior é 

promovér a importa ncia do Brasil como déstino dos invéstiméntos éstrangéiros, a Estraté gia 

Nacional dé Comé rcio Extérior contara  com polí ticas pu blicas ém a réas compléméntarés, qué 

busquém acélérar o procésso dé transformaça o digital é catch up técnolo gico, rétomar o 

protagonismo na agénda dé susténtabilidadé é avançar na transiça o da matriz énérgé tica da 

indu stria, comé rcio é sérviços para uma économia pléna dé baixo carbono.   

 

Iniciativas Detalhamento  Responsável 

Négociaço és dé Acordos 
Comérciais 

(i) Aprofundaménto é célébraça o dé acordos 

régionais dé comé rcio; 

(ii) Conclusa o da VIII Rodada dé Négociaço és ém 

maté ria dé comé rcio dé sérviços; 

(iii) Célébraça o dé acordos dé comé rcio 
éxtrarrégionais équilibrados, ém particular a 
conclusa o das négociaço és éntré Mércosul é 
Unia o Européia, Mércosul é EFTA é Mércosul é 
Singapura; 
(iv) Conclusa o do procésso dé acéssa o do Brasil 
ao Acordo sobré o Comé rcio dé Aéronavés Civis 
da OMC; 
(v) Aprofundaménto é ampliaça o do éscopo 
téma ticos dé acordos vigéntés é abértura dé 
novas fréntés négociadoras; é 
(vi) Administraça o dos acordos dé comé rcio 
célébrados. 

SECEX/MDIC, MRE 

Apérféiçoaménto da TEC 
é mélhoria dos 
mécanismos dé éxcéça o 

Conduça o dé négociaço és no a mbito do 
MERCOSUL para o apérféiçoaménto da Tarifa 
Extérna Comum é para o trataménto dé 
mécanismos dé éxcéça o; Dar continuidadé ao 
procésso dé révisa o da TEC no a mbito do 
GAHTEC - Grupo Ad Hoc para Examinar a 
Consisté ncia é Dispérsa o da Tarifa Extérna 
Comum. 

MRE, SECEX/MDIC é 
SE-CAMEX 

Acompanhaménto da 
aplicaça o dos 

Coordénaça o brasiléira na Comissa o dé 
Comé rcio do MERCOSUL para o 

MRE é SECEX/MDIC 

 
9 Relatório de Investimentos Globais da UNCTAD (WIR-UNCTAD 2022) 
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Iniciativas Detalhamento  Responsável 

instruméntos dé polí tica 
comércial no a mbito do 
Mércosul 

acompanhaménto da aplicaça o dos instruméntos 
comuns dé polí tica comércial é a aprovaça o dé 
altéraço és pérmanéntés da Tarifa Extérna 
Comum é altéraço és pontuais por razo és dé 
abastéciménto 

Incorporaça o dos sétorés 
produtivos éxcluí dos da 
zona dé livré comé rcio do 
Mércosul 

Conduça o dé négociaço és no a mbito do Mércosul 
para a incorporaça o dé sétorés produtivos 
(açu car é automotivo) a  zona dé livré comé rcio 
do bloco. 

MRE é SECEX/MDIC 

Mélhorias na gésta o dos 
instruméntos dé 
altéraça o tarifa ria 

(i) Elaboraça o dé guia para ana lisé dé pléitos dé 
altéraça o tarifa ria qué inclua crité rios para 
apérféiçoar a coordénaça o, coéré ncia, é 
articulaça o da polí tica dé altéraça o tarifa ria é 
outras polí ticas industriais é comérciais;  
(ii) Apérféiçoaménto da transparé ncia na 
instruça o procéssual dos pléitos dé altéraça o 
tarifa ria;  
(iii) Elaboraça o dé crité rios normativos claros é 
padronizados qué dévém oriéntar a ana lisé da 
SE-Caméx sobré os pléitos dé altéraça o tarifa ria;  
(iv) Révisa o, modérnizaça o é consolidaça o, no 
qué for nécéssa rio, do arcabouço jurí dico 
brasiléiro rélativo a  polí tica dé altéraça o 
tarifa ria; é  
(v) Aprimoraménto da sistéma tica dé avaliaça o é 
monitoraménto da polí tica tarifa ria. 

SE-CAMEX 

Acésso a mércados para 
produtos agropécua rias 

Mantér, ampliar é divérsificar mércados para 
cadéias produtivas agropécua rias. 

SCRI/MAPA 

Facilitaça o dé 
invéstiméntos no Brasil 

(i) Propor é aprovar condiço és mais favora véis 
para concéssa o dé vistos dé négo cios vinculados 
a invéstiméntos qualificados é susténta véis;  
(ii) élaborar é négociar modélo dé protocolo dé 
boas pra ticas émprésariais com paí sés parcéiros 
é ém outros fo runs, para atraça o dé 
invéstiméntos susténta véis é qualificados;  
(iii) Aprimoraménto do aténdiménto é da 
promoça o do mécanismo do Ombudsman dé 
Invéstiméntos Dirétos - OID junto aos 
invéstidorés;  
(iv) Propor é aprovar no a mbito da CAMEX 
mandato négociador para ampliaça o da rédé dé 
acordos dé coopéraça o é facilitaça o dé 
invéstiméntos – ACFIs;  
(v) Apréséntaça o dé contraproposta com vistas a 
conclusa o da négociaça o do Acordo para 
Garantias dé Financiaménto para Invéstiméntos 
com os Estados Unidos; é 
(vi) Concluir o plano dé trabalho référénté ao 
MoU para Promoça o dos Invéstiméntos ém 
Désénvolviménto Susténta vél, no a mbito do GT 
dé Invéstiméntos da COSBAN (Brasil – China). 

SE-CAMEX 
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Iniciativas Detalhamento  Responsável 

Participaça o no Sistéma 
Multilatéral dé Comé rcio 
na OMC  

Participaça o ativa do Brasil no sistéma 

multilatéral dé comé rcio, ém todas as suas tré s 

diménso és: 

 (i) trabalho régular dos Comité s da OMC é 

comprométiménto do Brasil com as obrigaço és 

dé notificaça o é transparé ncia; 

(ii) négociaço és dé novos témas é 

aprimoraménto dos compromissos ja  éxisténtés, 

ém iniciativas multilatérais é plurilatérais no 

a mbito da OMC; é 

(iii) soluça o dé contrové rsias, tanto no 
acompanhaménto dé casos dé intéréssé do Brasil 
quanto no éngajaménto do paí s para réforma do 
sistéma com vistas a  sua éfétiva 
opéracionalidadé. 

SECEX/MDIC é MRE 

Intérnalizaça o é 
impléméntaça o dé 
Acordos Comérciais 

Acompanhaménto do procésso dé intérnalizaça o 
dos Acordos Comérciais négociados pélo Brasil, 
assim como das atividadés nécéssa rias para a 
dévida impléméntaça o 

SECEX/MDIC é MRE 

Enfréntaménto dé 
Barréiras Comérciais a s 
éxportaço és brasiléiras 

 (i) Acompanhaménto é monitoraménto das 

aço és rélacionadas a  idéntificaça o é ao 

énfréntaménto dé barréiras comérciais;  

 (ii) Ana lisé dé barréiras comérciais é 

coordénaça o éntré os o rga os compéténtés dé 

gésto és para a sua supéraça o ou mitigaça o dos 

séus éféitos; é 

 (iii) Gésta o é mélhorias no Sistéma Elétro nico dé 

Monitoraménto dé Barréiras a s Exportaço és - 

SEM Barréiras, assim como disséminaça o do uso 

da férraménta, como méio para mélhorar a 

intérlocuça o com o sétor privado é possibilitar 

maior coordénaça o das aço és govérnaméntais 

voltadas a rémoça o dé barréiras ou mitigaça o 

dos séus éféitos. 

Mémbros da CAMEX é 

o rga os réguladorés 

Publicaça o dé éstudos 
sobré comé rcio é 
invéstiméntos 

(i) Elaboraça o dé éstudos dé avaliaça o pré via dé 
impactos é oportunidadés dé acordos 
comérciais; 
(ii) Publicaça o dos Mapas Bilatérais dé Comé rcio 
é Invéstiménto, qué oférécém léitura précisa é 
atualizada sobré os fluxos dé produtos, sérviços 
é invéstiméntos com foco ém mércados 
éstraté gicos, apontados pélas polí ticas pu blicas é 
pélo sétor privado. 
(iii) Estudo é promoça o dé ségméntos 
priorita rios, com récorté sétorial, com vistas a  
captaça o dé invéstiméntos éstrangéiros. 

ApéxBrasil, 
SECEX/MDIC é SE-

CAMEX 

Auménto do nu méro dé 
sérvidorés atuantés no 
comé rcio éxtérior 

Ampliaça o do nu méro dé sérvidorés dé carréiras 

transvérsais para atuaça o nos procéssos dé 
MDIC, MGI é outros 
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Iniciativas Detalhamento  Responsável 

coopéraça o é négociaço és intérnacionais nos 

divérsos Ministé rios qué compo ém a CAMEX 

Adaptaça o da Agricultura 
Familiar para os éféitos 
dé Acordos dé Livré 
Comé rcio  

Désénvolvér um Programa dé Ajusté dé 

Compétitividadé para adéquar os sétorés 

produtivos da Agricultura Familiar para os 

résultados décorréntés das négociaço és dé 

Acordos dé Livré Comé rcio brasiléiros. 

MDA 
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3. Desburocratização e Facilitação do Comércio 

O concéito dé facilitaça o dé comé rcio podé sér énténdido como a racionalizaça o, 

simplificaça o, réduça o ou éliminaça o dé todas as médidas ou barréiras qué gérém obsta culos 

injustificados ao comé rcio intérnacional. Podé-sé dizér també m qué a facilitaça o do comé rcio 

visa ao désénvolviménto dé um ambiénté éficiénté, consisténté, transparénté é prévisí vél para 

a éxécuça o bém-sucédida dé transaço és comérciais intérnacionais, résultanté da aplicaça o dé 

instruméntos como simplificaça o dé formalidadés é procédiméntos, padronizaça o é mélhorias 

ém infraéstrutura fí sica é harmonizaça o dé léis é régulaméntos, com basé ém normas é 

pra ticas intérnacionais.10  

A facilitaça o do comé rcio é  dé grandé importa ncia tanto para os govérnos quanto para 

a comunidadé émprésarial. Govérnos podém otimizar o uso dé récursos é garantir maior 

conformidadé dos opéradorés privados. Isso résulta ém uma préstaça o dé sérviços pu blicos 

mais éficiénté é transparénté, pérmitindo um controlé govérnaméntal éficaz é réduzindo as 

oportunidadés dé transgrésso és. Emprésas sé bénéficiam dé maior prévisibilidadé, éficié ncia 

opéracional é ménorés custos dé transaça o, tornando suas opéraço és mais compétitivas 

globalménté. Os impactos da facilitaça o dé comé rcio sa o ainda mais rélévantés para as micro 

é péquénas émprésas, inclusivé as rurais é as dé agricultura familiar, qué sé bénéficiam dé um 

ambiénté ménos burocra tico para sé insérirém no comé rcio global. Para os paí sés ém géral, a 

facilitaça o do comé rcio atrai invéstiméntos, apoia o crésciménto écono mico é a criaça o dé 

émprégos. 11 

Dé acordo com a OCDE, éstima-sé qué a adoça o dé réformas qué évitém a burocracia 

éxcéssiva no comé rcio éxtérior tém o poténcial dé réduzir os custos das opéraço és comérciais 

ém 14,5%, o qué réprésénta um éféito maior do qué a éliminaça o dé todas as tarifas dé 

importaça o hojé éxisténtés no mundo. 12 Adicionalménté, ha  évidé ncia émpí rica13 qué indica 

qué cada dia dé produça o éxportadora parada implica ém pérda financéira dé 0,6% a 2,1% do 

valor do produto comércializado. 

O Programa Portal U nico dé Comé rcio Extérior é  uma iniciativa do Govérno Fédéral 

com vistas a réduzir a burocracia, o témpo é os custos nas éxportaço és é importaço és 

brasiléiras, por méio da révisa o é simplificaça o dos procéssos é normas dé éxportaça o é dé 

importaça o, bém como a modérnizaça o dos sistémas résponsa véis por sua gésta o. 

Estruturado na forma dé uma intérfacé u nica éntré o govérno é o sétor privado, a conclusa o 

do désénvolviménto do Portal U nico dé Comé rcio Extérior ira  réduzir éxigé ncias burocra ticas, 

otimizar é intégrar mélhor a atuaça o dé mais dé vinté o rga os dé govérno qué intérvé m no 

 
10 Página da Associação Latinoamericana de Integração (ALADI). 
11 Comissão Econômica das Nações Unidas para a Europa (Unece) - Trade Facilitation Implementation Guide. 
12 https://www.oecd.org/officialdocuments/publicdisplaydocumentpdf/?cote=TAD/TC/WP(2017)24&docLanguage=En. Acesso 
em: 02 de maio de 2023. 
13 Hummels, D., Schaur, G. Time as a Trade Barrier. American Economic Review, American Economic Association, vol. 
103(7), p. 2935-59, 2013. 

https://www.aladi.org/sitioaladi/language/pt/facilitacao-do-comercio/
https://tfig.unece.org/index.html
https://www.oecd.org/officialdocuments/publicdisplaydocumentpdf/?cote=TAD/TC/WP(2017)24&docLanguage=En


Estratégia Nacional de Comércio Exterior 
 
 

 22 

comé rcio éxtérior, bém como réduzir os prazos mé dios dé éxportaça o é dé importaça o, com 

conséquénté économia para o sétor pu blico é para os opéradorés privados.  

Alé m dé garantir a adoça o dé sistéma éficiénté é alinhado a s técnologias mais 

modérnas é séguras, a simplificaça o das informaço és préstadas pélos agéntés privados, 

évitando rédunda ncias é garantindo a céléridadé procéssual, dévé nortéar as aço és dé 

désburocratizaça o pélos o rga os intérvéniéntés no comé rcio éxtérior. A céntralizaça o dé 

informaço és é documéntos associados ao comé rcio éxtérior no Portal U nico dé Comé rcio 

Extérior contribui para o objétivo dé garantir transparé ncia, économicidadé é éficié ncia aos 

procédiméntos dé importaça o é éxportaça o.  

A révisa o normativa é adéquaça o do ambiénté régulato rio ao ésforço dé facilitaça o do 

comé rcio, por méio da simplificaça o é harmonizaça o dé régulaméntos, garanté maior 

transparé ncia, prévisibilidadé é ségurança jurí dica para os opéradorés do comé rcio éxtérior. 

A coordénaça o é coopéraça o éntré os divérsos o rga os intérvéniéntés no comé rcio éxtérior 

dévé tér como objétivo a géraça o dé sinérgia é compléméntariédadé ém aço és dé facilitaça o 

do comé rcio. Essés sa o éléméntos crí ticos para criar um ambiénté dé négo cios favora vél, com 

o auménto da éficié ncia da produça o é o incéntivo ao aprovéitaménto dé oportunidadés nos 

mércados éxtérnos. Néssé séntido, déstaca-sé o trabalho do Comité  Nacional dé Facilitaça o do 

Comé rcio (CONFAC), colégiado intégranté da CAMEX, por méio da articulaça o éntré os o rga os 

pu blicos é as organizaço és da sociédadé civil qué atuam no comé rcio éxtérior. 

As atividadés désémpénhadas pélo CONFAC sa o éssénciais para garantir o 

cumpriménto do Acordo sobré Facilitaça o do Comé rcio (AFC) da OMC é démais compromissos 

intérnacionais do Brasil ém témas facilitaça o do comé rcio.  O AFC prévé  uma sé rié dé diréitos 

é obrigaço és com objétivo dé sé alcançar a réforma dé procédiméntos aduanéiros ém todo o 

mundo, contémplando médidas para modérnizar a administraça o aduanéira, simplificar é 

otimizar os procédiméntos dé comé rcio éxtérior, alé m dé possibilitar a coopéraça o éntré os 

Mémbros na prévénça o é no combaté aos délitos aduanéiros. Ségundo a OMC, a pléna 

impléméntaça o do Acordo podéra  auméntar as éxportaço és mundiais ém até  US$ 1 trilha o por 

ano é réduzir os custos do comé rcio global ém cérca dé 14%.14 O désénvolviménto intégral do 

Portal U nico dé Comé rcio Extérior auxiliara  na total adésa o brasiléira ao Acordo.  

Outra frénté do CONFAC consisté na consolidaça o do Ambiénté Digital dé Comé rcio 

Extérior, qué tém como objétivo principal oférécér suporté ao désénvolviménto dé soluço és 

técnolo gicas para a facilitaça o do comé rcio, como sistémas dé comunidadé portua ria é 

plataforma dé insérça o intérnacional dé péquénas é mé dias émprésas. 

 

 

 
14 Organização Mundial do Comércio – Trade Facilitation. 

https://www.wto.org/english/tratop_e/tradfa_e/tradfa_e.htm#:~:text=Benefits%20of%20the%20TFA,gains%20in%20the%20poorest%20countries.
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Iniciativas  Detalhamento  Responsável 

Asségurar o compléto 
désénvolviménto do sistéma 
Portal U nico dé Comé rcio 
Extérior 

A u ltima étapa da impléméntaça o compléta do 
Portal U nico dé Comé rcio Extérior é  a 
migraça o dé todas as opéraço és dé 
importaça o, hojé ainda féitas pélo sistéma 
antigo. 

SECEX/MDIC é RFB 

Fortalécér a coopéraça o é o 
compartilhaménto dé 
informaço és éntré as janélas 
u nicas dé comé rcio éxtérior 
dos paí sés, buscando sua 
intéropérabilidadé 

A maior intéraça o éntré janélas u nicas dé 
comé rcio éxtérior facilita a éntrada dé 
mércadorias nos paí sés dé déstino, na médida 
ém qué o énvio dé dados préviaménté dé 
govérno para govérno, o qué pérmité o réalizar 
gérénciaménto dé risco dé forma antécipada. 

SECEX/MDIC é RFB 

Mélhorar a gésta o é a 
transparé ncia das atividadés 
opéracionais dé comé rcio 
éxtérior 

(i) Apoiar o désénvolviménto, a adéquaça o 

normativa é a implantaça o dé padro és digitais 

nas opéraço és dé comé rcio éxtérior; 

(ii) Elaborar é propor médidas para réduça o 
dé éxigé ncias procédiméntais é documéntais 
dos o rga os anuéntés por méio da gésta o dé 
riscos; 
(iii) Promovér o uso do controlé 
administrativo a posteriori pélos o rga os 
intérvéniéntés por méio dé rélato rios 
gérénciais; é 
(iv) Impulsionar a coopéraça o é o 
compartilhaménto dé récursos técnolo gicos 
ém inspéço és fí sicas rémotas. 
 

SECEX/MDIC é RFB 
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4. Comércio e Sustentabilidade 
 

Essé éixo busca promovér a harmonizaça o éntré o comé rcio intérnacional é a 

susténtabilidadé, com a adoça o dé polí ticas é pra ticas qué asségurém o équilí brio éntré o 

désénvolviménto écono mico é a protéça o do méio ambiénté, a promoça o dé pra ticas 

comérciais socialménté résponsa véis é a considéraça o dé quésto és rélacionadas a  

susténtabilidadé ém todas as fasés da cadéia produtiva.  

O cumpriménto dé tais objétivos éxigira  uma colaboraça o ativa éntré o govérno é o 

sétor privado, com déstaqué para o papél crucial do govérno na formulaça o dé polí ticas é 

régulaméntaço és qué incéntivém pra ticas comérciais susténta véis, na négociaça o dé acordos 

intérnacionais qué abordém quésto és dé susténtabilidadé, no monitoraménto é fiscalizaça o 

das régulaméntaço és, bém como na oférta dé incéntivos financéiros para émprésas 

comprométidas com a susténtabilidadé é na promoça o da inovaça o é consciéntizaça o. 

Simultanéaménté, o sétor privado dévé adotar pra ticas susténta véis, lidérar inovaço és, 

garantir transparé ncia, colaborar com o govérno, participar dé iniciativas globais, promovér 

résponsabilidadé social corporativa é atrair invéstiméntos, contribuindo para um comé rcio 

mais résponsa vél, susténta vél é atraénté para invéstidorés. 

A intéraça o éntré comé rcio é susténtabilidadé dévé obsérvar dois objétivos principais: 

aprovéitar oportunidadés comérciais é mitigar barréiras ao comé rcio associadas a  

susténtabilidadé. O priméiro objétivo tém por foco oportunidadés comérciais é consisté ém 

médidas qué visam abrir novos mércados para produtos brasiléiros com maior bénéfí cio 

social é ambiéntal. O foco do ségundo sa o barréiras ao comé rcio, ém éspécial médidas qué 

visam garantir qué mércados ja  conquistados na o sé achatém ém raza o dé médidas dé 

susténtabilidadé qué répréséntam barréiras na o tarifa rias injustificadas, désnécéssa rias é 

arbitra rias ao comé rcio.  

Essés dois objétivos principais nortéara o as iniciativas propostas. No a mbito do 

priméiro objétivo, séra o propostas iniciativas para apoiar a insérça o intérnacional dé 

produtorés é éxportadorés brasiléiros a partir dé suas crédénciais ambiéntais. 

Adicionalménté, séra o promovidas iniciativas com foco na promoça o da éxportaça o dé 

produtos brasiléiros de biotecnologia, de produtos da bioindústria e da sociodiversidade e 

rélacionados a tecnologias de energia limpa e seus materiais estratégicos. Outras iniciativas 

previstas buscam éstimular as pra ticas dé susténtabilidadé rélacionadas a cadéias dé 

supriménto no paí s – considérando a taxonomia “vérdé”15 – é promovér o comé rcio dé béns é 

sérviços qué privilegiem o uso sustentável dos recursos naturais, a proteção da fauna e flora, 

a economia circular e a redução da emissão de gases de efeito estufa. Quanto ao ségundo 

objétivo, serão propostas inciativas para apoiar produtorés é/ou éxportadorés brasiléiros qué 

sa o objéto dé médidas dé susténtabilidadé com impacto ém comé rcio dé béns é sérviços 

 
15 Classificação de empreendimentos, projetos e atividades econômicas de acordo com seus impactos ambientais e 
sociais. 
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adotadas por parcéiros comérciais do Brasil. Iniciativas qué visam a  coopéraça o comércial, a  

busca pélo réconhéciménto mu tuo dé éxigé ncias é a  simplificaça o dé procédiméntos téra o 

como objétivo mitigar os possí véis éféitos négativos déssas médidas dé susténtabilidadé no 

fluxo dé comé rcio brasiléiro é ampliar séus possí véis éféitos positivos.   

Nos u ltimos anos, barréiras significativas é oportunidadés comérciais té m surgido ém 

raza o dé médidas dé susténtabilidadé adotadas por parcéiros comérciais importantés do 

Brasil. No éntanto, é  crucial qué produtorés é éxportadorés brasiléiros, principalménté micro, 

péquénas é mé dias émprésas, éstéjam préparados para réspondér adéquadaménté a tais 

médidas, o qué na o afasta a possibilidadé dé qué o govérno brasiléiro négocié com suas 

contrapartés é événtualménté quéstioné a légalidadé dé médidas adotadas. Quatro catégorias 

dé médidas dé susténtabilidadé, sém préjuí zo a outras qué possam vir a sér impléméntadas, 

podém bloquéar dé forma crí tica as éxportaço és dé produtorés brasiléiros para mércados ja  

tradicionais: (i) o ajusté do préço do carbono na frontéira (“CBAM” na sigla ém inglé s), (ii) 

régulaméntaço és té cnicas dé dévér dé diligé ncia ambiéntal é social; (iii) régulaméntaço és 

té cnicas sobré sélos “vérdés”; é (iv) é subsí dios “vérdés” vinculados a réquisitos dé contéu do 

local.  

Essas médidas ja  sa o adotadas por dois dos tré s maiorés compradorés dé produtos 

brasiléiros, Unia o Européia é Estados Unidos. Déssa forma, éssas médidas podém impor 

obsta culos concrétos a s éxportaço és dé uma gama dé produtos dos quais a Unia o Européia é 

os Estados Unidos figuram como principais compradorés, incluindo, ciménto, alumí nio, férro 

é aço, fértilizantés, o léo dé palma, gado, soja, café , cacau, madéira, borracha, carné bovina, 

couro, mo véis, chocolaté, déntré outros.  

Os principais fatorés qué té m contribuí do para dificuldadés dé adaptaça o dé 

produtorés é/ou éxportadorés brasiléiros a éssas médidas dé susténtabilidadé té m cara tér 

intérnacional é nacional. No contéxto intérnacional, a proposiça o é a aplicaça o dé médidas dé 

mitigaça o clima tica na o sa o novas. No éntanto, as mais récéntés, sobrétudo adotados por 

paí sés désénvolvidos, apréséntam révé s sé rio ém raza o dé novos compromissos ambiciosos 

qué éssés paí sés assumiram dé réduça o dé émissa o dé gasés éféito éstufa é dé néutralidadé 

do carbono no a mbito do Acordo dé Paris da Convénça o do Clima.  

Alé m disso, as régras multilatérais dé comé rcio da OMC parécém tér alcancé limitado 

para réstringir dé forma éficaz, ra pida, é présérvando objétivos ambiéntais, os aspéctos déssas 

médidas qué podériam réstringir o comé rcio. Adémais, novas régras intérnacionais dé 

comé rcio té m surgido, séndo négociadas bilatéralménté ou régionalménté, ém acordos dé 

livré comé rcio ou outros acordos comérciais, muitas vézés sém a participaça o do Brasil, mas 

com poténciais impactos négativos nas éxportaço és brasiléiras.  

Considerando tais fatores, é urgente avançar no diálogo construtivo, coordenado, e 

estratégico, com foco em resultados, entre os diversos órgãos de governo, com o setor privado 

e sociedade civil, sobre o tema de comércio e sustentabilidade. Essa coordenação público-
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público e público-privada é considerada péça fundaméntal para auméntar o acésso a 

mércados dé béns é sérviços brasiléiros com impacto ém susténtabilidadé é réduzir o impacto 

no comé rcio éxtérior do Brasil dé médidas dé susténtabilidadé qué répréséntam barréiras na o 

tarifa rias injustificadas, désnécéssa rias é arbitra rias. Essé dia logo també m contribuira  para 

acompanhar, formular, é propor polí ticas, programas é aço és pu blicas ém maté ria dé 

comé rcio é susténtabilidadé. Néssé séntido, foi criado o Grupo dé Trabalho dé Comé rcio é 

Susténtabilidadé, no a mbito da CAMEX, qué téra  éntré séus objétivos a formulaça o dé 

propostas, acompanhaménto, articulaça o é coordénaça o dé iniciativas é aço és do govérno 

brasiléiro para o apérféiçoaménto dé polí ticas, programas, normas é aço és pu blicas ém 

maté ria dé susténtabilidadé qué podém impactar o fluxo comércial brasiléiro. 

No campo das pra ticas comérciais socialménté résponsa véis, é  importanté déstacar o 

papél da Conduta Emprésarial Résponsa vél (CER) da OCDE. Trata-sé dé um conjunto dé 

princí pios é dirétrizés volunta rias déstinados a oriéntar as émprésas na promoça o dé pra ticas 

émprésariais é ticas, socialménté résponsa véis é susténta véis ém suas opéraço és globais. Essa 

abordagém implica qué as émprésas dévém considérar na o apénas séus objétivos financéiros, 

mas també m séu impacto social é ambiéntal nas opéraço és comérciais. As Dirétrizés da OCDE 

para Emprésas Multinacionais sa o o principal instruménto utilizado para promovér a adoça o 

dé pra ticas dé CER. As Dirétrizés sa o récoméndaço és féitas pélos govérnos a s émprésas, 

abrangéndo divérsas a réas dé résponsabilidadé émprésarial, como diréitos humanos, 

émprégo é rélaço és trabalhistas, méio ambiénté, transparé ncia dé informaço és, suborno é 

corrupça o, intéréssés do consumidor, cié ncia é técnologia, concorré ncia é tributaça o. 

Os paí sés adéréntés a s Dirétrizés té m a obrigaça o légal dé éstabélécér um Ponto dé 

Contato Nacional (PCN), qué atuam para promovér as Dirétrizés é tratar das consultas para 

torna -las conhécidas éntré as partés intéréssadas rélévantés é éntré éntidadés 

govérnaméntais. Os PCNs també m sérvém como um mécanismo dé réclamaça o para résolvér 

casos dé na o cumpriménto das récoméndaço és contidas nas Dirétrizés. Désdé 2003 o Brasil 

possui o séu PCN éstruturado na forma dé um grupo dé trabalho intérministérial (GTI), qué 

vém trabalhando ativaménté nas tré s fréntés dé atuaça o prévistas péla OCDE: promoça o, 

insta ncias éspécí ficas é coordénaça o da agénda dé CER. Para os pro ximos anos, ésta o prévistas 

iniciativas para fortalécér a atuaça o do PCN Brasil, visando incréméntar a promoça o da CER é 

a résoluça o dé casos rélacionados ao na o cumpriménto das Dirétrizés. 

 

Iniciativas  Detalhamento  Responsável 

Impléméntaça o do Plano dé Aça o 
do Grupo dé Trabalho 
Intérministérial sobré Comé rcio é 
Susténtabilidadé 

O Grupo dé Trabalho dé Comé rcio é 
Susténtabilidadé, instituí do péla Résoluça o 
Gécéx nº 483/2023, tém por objétivo o 
apérféiçoaménto dé polí ticas, programas, 
normas é aço és pu blicas ém maté ria dé 
susténtabilidadé qué podém impactar o 
fluxo comércial brasiléiro. Com o iní cio do 

SE-CAMEX 
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Iniciativas  Detalhamento  Responsável 

trabalho do grupo séra  criado um Plano dé 
Aça o a sér éxécutado pélos mémbros do GT. 

Fortaléciménto da marca Brasil  

Désénvolviménto coordénado dé atividadés 

dé pésquisa, diagno stico, formulaça o é 

éxécuça o dé aço és dé para influénciar 

positivaménté a pércépça o da imagém 

intérnacional do Brasil, por méio da 

valorizaça o dé atributos associados a  

susténtabilidadé é a  biodivérsidadé. 

SECEX/MDIC, 
MRE, MAPA é 
ApéxBrasil 

Négociaça o é coopéraça o com 
outros paí sés 

Inclusa o do téma Comé rcio é 
Susténtabilidadé ém atividadés dé 
coopéraça o é négociaça o comércial 
intérnacional com parcéiros comérciais, 
com o objétivo dé déféndér os intéréssés 
brasiléiros. 

SE-CAMEX, 
SECEX/MDIC 

Adaptaça o das MPMEs rurais, dos 
agricultorés é coopérativas da 
agricultura familiar para o 
aténdiménto das éxigé ncias dos 
parcéiros comérciais brasiléiros 

Programa dé Apoio Pu blico para a 
cértificaça o dé MPMEs rurais, dos 
agricultorés é coopérativas da agricultura 
familiar para o aténdiménto das éxigé ncias 
dos parcéiros comérciais brasiléiros ém 
maté rias dé susténtabilidadé. 

MDA 

Exporta + Amazo nia 

Programa dédicado a idéntificar, préparar é 
promovér émprésas localizadas na régia o 
amazo nica é qué aténdam a crité rios 
rélacionados a  susténtabilidadé écono mica, 
social é ambiéntal, como forma dé gérar 
désénvolviménto susténta vél a partir da 
intérnacionalizaça o 

ApéxBrasil 

Mélhoria na éstrutura dé apoio a  
Conduta Emprésarial Résponsa vél 
(CER) no Brasil 

(i) Apérféiçoaménto dos procédiméntos dé 
médiaça o (Insta ncias Espécí ficas - IEs) para 
os casos dé inobsérva ncia das Dirétrizés da 
OCDE; (ii) Désénvolviménto dé prémiaça o 
(sélo Intégrar) para as émprésas brasiléiras 
qué mélhor adotarém pra ticas dé CER;(iii) 
Impléméntaça o dé crité rios é para métros 
dé CER para as Compras Govérnaméntais 
do govérno fédéral; (iv) Eléiça o dé sétorés 
priorita rios para impléméntaça o dé 
pra ticas dé Due Diligence ém CER; (v) 
Consolidaça o ém a mbito intérministérial 
(GTI-PCN) dé uma agénda comum dé 
événtos é oportunidadés para promoça o dé 
CER no paí s. 

SE-CAMEX 

Définiça o, ana lisé é éstruturaça o 
tarifa ria da cadéia dé supriméntos 
dé béns “susténta véis” 

 MF 

Facilitar o acésso a técnologias 
qué foméntém a éxpansa o da 
indu stria/infraéstrutura vérdé, ém 

 MF 
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Iniciativas  Detalhamento  Responsável 

linha com o Plano dé Transiça o 
Ecolo gica 
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5. Combate a Práticas Desleais e Ilegais de Comércio 

Os instruméntos dé défésa comércial, compostos pélos diréitos antidumping, médidas 

compénsato rias é salvaguardas, sa o détalhadaménté tipificados é régulaméntados ém 

législaça o intérnacional no a mbito da OMC, é visam résguardar a indu stria nacional contra 

pra ticas désléais dé comé rcio é asségurar a justa é livré concorré ncia éntré produtorés 

domé sticos é éstrangéiros. 

Por méio dé um sistéma dé défésa comércial fortalécido, é  possí vél garantir aos 

produtorés brasiléiros o diréito a  défésa contra éxportaço és dé produtos subsidiados ou 

objéto da pra tica dé dumping, qué causém dano a  indu stria nacional, bém como qué séja 

asségurado o acésso a s salvaguardas, caso séja constatado préjuí zo gravé décorrénté dé surto 

dé importaço és. E , portanto, indispénsa vél a garantia dé qué as invéstigaço és ocorram ém 

conformidadé aos crité rios té cnicos éstabélécidos, garantindo-sé o contradito rio é a ampla 

défésa com ségurança jurí dica, acéssibilidadé a s partés intéréssadas, simplificaça o dé 

procédiméntos é transparé ncia a  sociédadé civil.  

Néssé contéxto, déstacam-sé as iniciativas dé élaboraça o dé um novo décréto para 

modérnizar os procédiméntos administrativos rélativos a  aplicaça o dé médidas dé 

salvaguardas para auxiliar sétorés ém situaço és dé préjuí zo gravé, a révisa o é racionalizaça o 

da portaria qué dispo é sobré normas référéntés a invéstigaço és antidumping é a réduça o dos 

éntravés burocra ticos para a participaça o ém invéstigaço és dé défésa comércial.  

A défésa dos produtorés nacionais contra pra ticas désléais dé comé rcio dévé, néssé 

contéxto, éstar no céntro das préocupaço és do govérno brasiléiro. Importa notar, contudo, 

qué mésmo qué séjam constatadas pra ticas désléais dé comé rcio qué causém dano a  indu stria 

nacional, podéra , dé forma éxcépcional, sér avaliada a éxisté ncia dé éléméntos objétivos qué 

justifiquém a suspénsa o ou a altéraça o dé médidas antidumping ou compénsato rias por 

razo és dé intéréssé pu blico.  

Néssa éstéira, préténdé-sé també m aprimorar a législaça o qué régé a maté ria dé forma 

a garantir qué sé possa récorrér, éxcépcionalménté, ao instruménto da avaliaça o dé intéréssé 

pu blico, quando ficar claraménté démonstrado qué o impacto da imposiça o da médida sobré 

os agéntés écono micos séria mais danoso qué a pra tica désléal dé comé rcio détéctada duranté 

o procédiménto dé invéstigaça o.  

Com tais iniciativas, objétiva-sé també m garantir uma mélhor alocaça o dos récursos 

pu blicos no a mbito do sistéma dé défésa comércial brasiléiro, provéndo maior prévisibilidadé 

é ségurança jurí dica ao sistéma, sém a pérda do cara tér té cnico é robusto das ana lisés 

réalizadas, ao témpo ém qué sé désonéra o acésso das partés intéréssadas aos instruméntos 

dé défésa comércial. Busca-sé, néssé contéxto, désburocratizar é simplificar os procédiméntos 

dé invéstigaça o dé défésa comércial bém como os rélativos a  avaliaça o dé intéréssé pu blico, 
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sém olvidar da ségurança jurí dica é transparé ncia nécéssa rias ao bom funcionaménto dos 

instruméntos.   

 Alé m disso, considérando o objétivo govérnaméntal dé garantir a ocorré ncia dé 

transaço és comérciais éxtérnas ém basés justas, combaténdo-sé infraço és idéntificadas, 

inclusivé as fraudés rélacionadas a origém na o préféréncial, sém causar o nus désnécéssa rio 

para as opéraço és régularés, é  fundaméntal o désénvolviménto é impléméntaça o dé um 

modélo dé atuaça o éstatal lastréado ém gésta o dé riscos. Néssa éstéira, préténdé-sé aprimorar 

os atuais mécanismos dé énfréntaménto administrativo incidéntés sobré as éxportaço és é 

importaço és brasiléiras. Com o fito dé éncontrar a adéquada forma é grau dé intérvénça o nas 

opéraço és, o apérféiçoaménto do modélo dé atuaça o contra infraço és a  législaça o dé comé rcio 

éxtérior dévé sér dirécionado, proporcional é aplicado énquanto pérdurarém as situaço és 

éspécí ficas qué précisam sér répélidas. 

 

Iniciativas  Detalhamento  Responsável 

Fortaléciménto do sistéma dé défésa 
comércial, por méio da modérnizaça o 
normativa 

(i) Ediça o dé décréto para 
modérnizar os procédiméntos 
administrativos rélativos a  aplicaça o 
dé médidas dé salvaguardas; (ii) 
Révisa o da Portaria SECEX qué 
disciplina os procédiméntos 
administrativos dé avaliaça o dé 
intéréssé pu blico ém médidas dé 
défésa comércial; (iii) Révisa o da 
Portaria SECEX qué dispo é sobré as 
normas référéntés a invéstigaço és 
antidumping; (iv) Révogaça o da régra 
qué obriga a assinatura por 
cértificado digital nos atos dé défésa 
comércial; é (v) Aprimorar a gésta o 
dé risco das importaço és dé produtos 
sujéitos a médidas dé défésa 
comércial é o intérca mbio dé 
informaço és éntré os o rga os pu blicos. 

SECEX/MDIC 

Fortaléciménto da atuaça o 
institucional no combaté a pra ticas 
ilégais no comé rcio éxtérior 

(i) Fortaléciménto do Grupo dé 
Intéligé ncia dé Comé rcio Extérior 
(GI-CEX), no séntido dé détéctar é 
coibir infraço és a  législaça o dé 
comé rcio éxtérior; é (ii) Ediça o dé 
Portaria SECEX régulaméntando 
procédiménto dé licénciaménto dé 
importaça o com vistas a apuraça o dé 
indí cios dé infraça o a  législaça o dé 
comé rcio éxtérior vinculados a 
condiço és comérciais déclaradas no 
procésso dé importaça o. 

SECEX/MDIC é RFB 
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